
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES DA PRFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAÍBA – GO. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (RETIFICADO) - Nº 025/2024  

 

 

 

 

 

 

 

HABX COMERCIO & PRESTACAO DE SERVICOS EM EQUIPAMENTOS DE HOSPITAIS E 

LABORATORIOS LTDA, Sociedade Empresária Limitada, inscrita no CNPJ sob o nº. 

28.767.124/0001-16, com sede na Avenida Duque de Caxias, quadra 153, lote 01, casa 

01, Setor Garavelo, Aparecida de Goiânia - GO, CEP: 74.930-490, por seu representante 

legal ao final subscrito, vem tempestiva e oportunamente à digna presença de Vossa 

Senhoria, com lastro nos incisos XXXIV e LV, do artigo 5º, da Constituição Federal de 

1988 e artigo 109, I, f, da Lei nº. 8.666/1993, para interpor o presente: 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Requerendo seja recebido, conhecido e provido, promovendo a reforma da respectiva 

decisão, exercendo o juízo de retratação ou proceda o seu encaminhamento à 

autoridade superior nos termos do artigo 56, §1º da Lei 9.784/1999, expondo e 

requerendo para tanto o contido nas relevantes razões anexas. 

 



 

 

I – RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

A empresa recorrente foi inabilitada, por ter juntado nos autos certidão do distribuidor 

cível estadual, ocorre que a respectiva certidão mostra de forma geral todas as ações 

cíveis e nelas obviamente constariam a presença de recuperação Judicial e falência caso 

existissem, ou seja, a inabilitação por esse motivo se mostra desarrazoada. 

 

Todavia, a empresa também tem a certidão especifica para recuperação judicial e 

falência emitida com data anterior a licitação, dessa forma, o pregoeiro deveria ter 

aberto prazo para diligência, com vistas a complementar documentação já juntada no 

processo, não se tratando de documento novo, mas sim de juntada de documento apto 

a corroborar outro já existente no processo. 

 

É cediço, que a desclassificação de proposta vantajosa à Administração por erro de baixa 

materialidade que possa ser sanado mediante diligência é irregular, por afrontar o 

interesse público. (TCU. Acórdão 2.23.32/2018 – Plenário), razão pela qual o pregoeiro 

abriu prazo de 02 horas para a recorrente comprovar que o atestado juntado nos autos 

atendia ao valor mínimo. 

 

Com efeito, excepcionalmente é possível a inclusão posterior de documento destinado 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo através do instituto da diligência, 

a ser determinada a critério do pregoeiro, comissão de licitação ou autoridade superior. 

 

O § 3º do art. 43 da Lei 8.666/93 estabelece que o pregoeiro, a comissão de licitação 

e/ou autoridade superior pode promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta. 



 

 

 

A Lei 14.133/2021 (“Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos”) autoriza a 

realização de diligência na fase de habilitação no art. 64, caput e incisos I e II, dispondo 

que após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 

 

O art. 43, § 3º, da Lei nº 8666/1993 criou um poder-dever por parte da comissão de 

licitação/pregoeiro, obrigando-o a realizar diligência quando há alguma falha formal, 

omissão ou obscuridade nos documentos de habilitação e/ou na proposta. Esse dever 

busca superar o dogma do formalismo excessivo, prestigiando a razoabilidade e a 

eficiência, a ampliação da competitividade e a proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

 

É pacífico o entendimento do Tribunal de que falhas sanáveis, meramente formais, 

identificadas nas propostas, não devem levar necessariamente à inabilitação, cabendo 

à Comissão Julgadora promover as diligências destinadas a esclarecer dúvidas ou 

complementar o processamento do certame (Lei 8.666/1993, art. 43, §3º). É o sentido 

que se extrai do Acórdão 2.521/2003-TCU-Plenário, in verbis: “atente para o disposto 

no art. 43, §3º, abstendo-se, em consequência, de inabilitar ou desclassificar empresas 

em virtude de detalhes irrelevantes ou que possam ser supridos pela diligência 

autorizada por lei”. 

 

Por fim, , as ME-EPP dispõem de prazo adicional para comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista no momento da habilitação em procedimentos licitatórios (LC 123: arts. 42 e 43) e 

preferência de contratação em caso de empate de propostas (LC 123: arts. 44 e 45). Ademais, o 

tratamento diferenciado e favorecido inclui as hipóteses de licitação exclusiva para ME-EPP, de 

exigências no edital para que os vencedores subcontratem ME e EPP e do estabelecimento de 



 

 

cotas para fornecimento pelas ME-EPP de bens e serviços de natureza divisível (LC 173: arts. 47 

e 48). 

II – DO PEDIDO 

 

Assim, diante de todo o exposto, demonstrado o inegável equívoco, e, invocando ainda, 

o elevado discernimento Jurídico do ínclito Relator, a quem couber o presente recurso 

administrativo, requer o recorrente, seja o presente recurso recebido, conhecido e 

provido, no sentido de determinar a habilitação da empresa HABX COMERCIO & 

PRESTACAO DE SERVICOS EM EQUIPAMENTOS DE HOSPITAIS E LABORATORIOS LTDA. 

 

 

Nestes termos,  

espera deferimento. 

 

Goiânia, 21 de junho de 2024. 

 

___________________________________________________ 

HABX COMERCIO & PRESTACAO DE SERVICOS  

EM EQUIPAMENTOS DE HOSPITAIS E LABORATORIOS LTDA  

CNPJ:  34.565.467/0001-09 

Representante Legal 
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